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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. SUBSTITUTIVO DE RECURSOHABEAS CORPUS 
PRÓPRIO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. ALEGAÇÃO
DE . DESCABIMENTO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE BIS IN IDEM
FUNDADA NA EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS E
AFASTAMENTO DA MINORANTE PELA DEDICAÇÃO À ATIVIDADE
CRIMINOSA. PRECEDENTES. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de substitutivo de recurso próprio, impetrado emhabeas corpus 
favor de réu condenado por tráfico de drogas, com pedido de aplicação da
causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

2. O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba reformou a sentença de
primeira instância, afastando a aplicação da causa de diminuição de pena e
redimensionando a pena para 11 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime
inicialmente fechado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de
droga apreendida pode ser utilizada para afastar a causa de diminuição de
pena do tráfico privilegiado, sem incorrer em , e se há flagrantebis in idem
ilegalidade que justifique a concessão de de ofício. habeas corpus 

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática considerou que o  não podehabeas corpus

ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de
manifesta ilegalidade, o que não foi constatado no caso em questão.

5. O Tribunal de Justiça fundamentou a negativa da causa de
diminuição de pena em diversos elementos, além da quantidade de droga,
como o modo de execução do crime, afastando a alegação de .bis in idem

6. A análise do acórdão condenatório demonstrou que a decisão das
instâncias ordinárias está fundamentada em um encadeamento lógico e
racional de evidências, inexistindo flagrante ilegalidade que justifique a
concessão de  de ofício.habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

1. A quantidade de droga, aliada a outrosTese de julgamento: 
elementos, pode fundamentar a negativa da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado sem incorrer em . 2. É defeso utilizar-se de  bis in idem

como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos dehabeas corpus 
manifesta ilegalidade.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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conheceu de substitutivo de recurso próprio, impetrado emhabeas corpus 
favor de réu condenado por tráfico de drogas, com pedido de aplicação da
causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Documento eletrônico VDA47452377 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 14/05/2025 18:17:48
Código de Controle do Documento: 2396e7c3-2c1a-467b-9c3e-a50dcd7787ae



2. O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba reformou a sentença de
primeira instância, afastando a aplicação da causa de diminuição de pena e
redimensionando a pena para 11 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime
inicialmente fechado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de
droga apreendida pode ser utilizada para afastar a causa de diminuição de
pena do tráfico privilegiado, sem incorrer em , e se há flagrantebis in idem
ilegalidade que justifique a concessão de de ofício. habeas corpus 

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão monocrática considerou que o  não podehabeas corpus
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de
manifesta ilegalidade, o que não foi constatado no caso em questão.

5. O Tribunal de Justiça fundamentou a negativa da causa de
diminuição de pena em diversos elementos, além da quantidade de droga,
como o modo de execução do crime, afastando a alegação de .bis in idem

6. A análise do acórdão condenatório demonstrou que a decisão das
instâncias ordinárias está fundamentada em um encadeamento lógico e
racional de evidências, inexistindo flagrante ilegalidade que justifique a
concessão de  de ofício.habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

1. A quantidade de droga, aliada a outrosTese de julgamento: 
elementos, pode fundamentar a negativa da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado sem incorrer em . 2. É defeso utilizar-se de  bis in idem

como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos dehabeas corpus 
manifesta ilegalidade.

RELATÓRIO

Por razões de economia processual, adoto o relatório da decisão e-STJ fls. 434-
442:
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Trata-se de ordem de habeas corpus impetrada por Martha Maria Guaraná de Siqueira,
advogada inscrita na OAB/PE sob o nº 25.356, em favor de Valdicleiton Alencar, contra
acórdão emitido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

Alega a impetrante, em síntese, que o paciente foi denunciado pela suposta prática do
crime previsto no art. 33, , da Lei nº 11.343/06, c/c art. 29, , do Código Penal.caput caput
Relata que o paciente foi detido em flagrante delito em 24 de maio de 2023 na cidade de
João Pessoa/PB, tendo a prisão em flagrante sido convertida em preventiva sob os
argumentos de manutenção da ordem pública e garantia da aplicação da lei penal.

Aduz que o juízo de primeira instância (2ª Vara da Comarca de Patos/PB) condenou o
paciente à pena de 3 anos, 8 meses e 14 dias de reclusão, aplicando a causa de diminuição
prevista no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, sob o fundamento de que o réu seria
primário e não integraria organização criminosa.

Afirma que o Ministério Público interpôs recurso, contestando a quantidade da pena
aplicada e pugnando pela não aplicação da referida causa de diminuição de pena. O Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, ao julgar o recurso, reformou a sentença para afastar a
aplicação do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, redimensionando a pena para 11 anos, 1
mês e 10 dias de reclusão, em regime inicialmente fechado, além do pagamento de 1.111
dias-multa.

Sustenta a impetrante que houve erro no redimensionamento da pena pelo Tribunal.
Argumenta que, ao concordar com a primeira e segunda fases da dosimetria realizadas pelo
juízo de primeiro grau, o Tribunal deveria ter fixado a pena em 8 anos e 4 meses de reclusão
(pena intermediária) e não em 11 anos, 1 mês e 10 dias, como constou do acórdão.

Alega, ainda, que o Tribunal utilizou a quantidade da droga (135.110,00g) para afastar a
causa de diminuição de pena, incorrendo em , uma vez que esse mesmo elementobis in idem
já havia sido considerado na primeira fase da dosimetria pelo juízo  para elevar a pena-a quo
base. Invoca a Tese de Repercussão Geral nº 712 do Supremo Tribunal Federal, segundo a
qual a quantidade de droga não seria elemento suficiente para afastar a hipótese de tráfico
privilegiado quando presentes as demais circunstâncias legais.

Requer, ao final, o recebimento do habeas corpus, a reforma da decisão do Tribunal para
aplicação da causa de diminuição de pena, o que totalizaria uma pena de 3 anos, 8 meses e
14 dias de reclusão, bem como a expedição de alvará de soltura em favor do paciente.

A decisão e-STJ fls. 409 determinou a requisição de informações das instâncias
ordinárias.

O Juízo de Direito e o TJPB prestaram informações (e-STJ fls. 415-419 e 420-422).
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (e-STJ fls. 429-431).

 
Acrescento que, por decisão monocrática, não conheci do habeas corpus

e deixei de identificar flagrante ilegalidade quesubstitutivo de recurso próprio 
justificasse a concessão de ofício da ordem (e-STJ fls. 434-442).

Inconformada com a decisão monocrática, a defesa interpôs agravo
regimental, pedindo a retratação ou a submissão de seu recurso ao plenário da Turma (e-
STJ fls. 447-461).
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É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão

recorrida, razão pela qual se deve dele conhecer.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 434-442):

[...] A Constituição da República assegura, no artigo 5º, caput, inciso LXVII, que
“conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

No entanto, é entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça que o habeas corpus
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de manifesta
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia (AgRg no HC n. 972.937/MT, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no20/3/2025 26/3/2025
HC n. 985.793/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no HC n. 908.616/RS, relator Ministro Joel Ilan18/3/2025 26/3/2025
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .19/3/2025 24/3/2025

No caso, seria cabível, em tese, a interposição de recurso especial, razão pela qual não há
possibilidade de impetração de habeas corpus.

Por outro lado, a concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º,
do Código de Processo Penal, .depende da existência de flagrante ilegalidade

No caso concreto, não vislumbro constrangimento ilegal, porque o Tribunal de 2º grau 
fundamentou a negativa de concessão do tráfico privilegiado em outros elementos além da

.grande quantidade de drogas
Segundo o Tribunal de Justiça, as provas são seguras no sentido de que o paciente não é

uma simples “mula” do tráfico, valendo rememorar que essa Corte de Justiça não promove
o reexame dos fatos e provas, mas sim o controle de racionalidade e legalidade das decisões
das instâncias ordinárias.

O Tribunal de Justiça averbou que,

 
“Ademais, o modo de execução do crime [transporte interestadual de expressiva

de droga], a forma de acondicionamento [137 tabletes], a distância a ser percorrida, e
o elevado valor de mercado da substância apreendida, são elementos que revelam a
dedicação dos réus às atividades criminosas e justificam o afastamento da minorante
do tráfico privilegiado reconhecido na sentença.” (e-STJ fls. 31)

 
Portanto, há elementos probatórios suficientes para fundamentar a negativa de concessão

do privilégio, que levou em consideração dados fáticos provados acima de uma dúvida
razoável e deduções racionais, em harmonia com os padrões decisórios definidos pelo
Estado de Direito.
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As instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das provas e chegar à
conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria reexame de fatos e provas.

A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-probatório. Logo, a decisão das
instâncias ordinárias no sentido de que o réu é culpado é insuscetível de modificação nesta
Corte, salvo se demonstrada a ocorrência de violação direta de lei federal, o que não é o
caso.

Nos estreitos limites de um habeas corpus, essa Corte de Justiça analisa apenas a
racionalidade da fundamentação para controle da correta aplicação da lei federal.

Promovendo o controle da racionalidade das decisões das instâncias ordinárias, não
verifico flagrante ilegalidade, porque acórdão fez uma análise minuciosa dos elementos
probatórios apresentados nos autos, de modo que a conclusão sobre o engajamento
profissional do paciente com o tráfico de drogas está fundamentada em um encadeamento
lógico e racional de evidências convergentes.

Analisando a racionalidade da motivação do acórdão condenatório, verifica-se que os
motivos apresentados pelo julgador para negar a causa de diminuição de pena (tráfico
privilegiado) do art. 33, § 4º da Lei 11.343/2006 foram:

(i) a expressiva quantidade de entorpecente (135 quilos de cocaína), que não é confiável
a mulas eventuais do tráfico, mas sim a criminosos experimentados no transporte de grandes
quantidades de narcóticos.

(ii) o meticuloso acondicionamento em 137 tabletes, revelando organização e preparo.
(iii) o transporte interestadual, provando uma logística complexa não acessível ao

traficante eventual.
(iv) a elevada distância percorrida entre São Paulo e a Paraíba, corroborando a ação

planejada.
(v) o significativo valor de mercado das drogas.
A valoração probatória mostra-se coerente, conferindo especial relevância às

, que sustentam logicamente tanto a caracterização docircunstâncias da execução do crime
tráfico quanto do engajamento profissional com o mundo do crime.

Consigno que essa análise é feita a partir dos fatos tidos por provados pelo Tribunal de
Justiça, uma vez que essa Corte de Justiça analisa apenas a racionalidade da fundamentação
para controle da correta aplicação da lei federal.

Nesse sentido, cito precedentes dessa Corte de Justiça no sentido de que a grande
quantidade de drogas, agregadas com outros elementos, especialmente o modus operandi,
constituem fundamentos válidos para negar o tráfico privilegiado, afastar a tese de que o
paciente se trata de uma singela “mula do tráfico” e concluir que ele se dedica ao tráfico de
drogas, senão vejamos:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE

RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS.
PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º
DO ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM.
DESCABIMENTO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE FUNDADA NA
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS E AFASTAMENTO DA
MINORANTE PELA DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
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PRECEDENTES. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVANTE
DA CALAMIDADE PÚBLICA E ATENUANTE DA CONFISSÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A pena-base do ora agravante foi exasperada, lastreando-se na expressiva
quantidade da droga apreendida (7.705 gramas de maconha acondicionados em 10
tabletes; e 9.880 gramas de maconha, acondicionados em 10 tabletes), nos termos do
art. 42 da Lei de Drogas. Ao contrário do que sustenta a defesa, mostra-se idônea a
fundamentação, uma vez que o Juiz deve considerar, com preponderância sobre o
previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância
entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, in verbis: "Art.
42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto
no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente."

III - Por ocasião do julgamento do ARE n. 666.334/AM, o eg. Supremo Tribunal
Federal reconheceu a repercussão geral da matéria referente à valoração da natureza e
da quantidade da droga na dosimetria relativa ao delito de tráfico de entorpecentes e,
reafirmando sua jurisprudência, fixou entendimento segundo o qual fica evidenciado
o bis in idem quando a valoração em tela opera-se na primeira e terceira fases do
cálculo da pena.

IV - No tocante ao tráfico privilegiado o acórdão impugnado consignou que "[...]
não se deve confundir a chamada "mula" (pessoa pobre e desesperada, em regra),com
o responsável pelo transporte e a distribuição de grande quantidade de drogas
(traficante organizado)e não existindo a possibilidade de bis in idem, fica afastado o
redutor do§ 4º, do artigo 33, da Lei de Tóxicos" (fl. 50, grifei).

V - Houve fundamentação concreta quando ao afastamento do tráfico
privilegiado, consubstanciada não só pela expressiva quantidade de droga
apreendida, mas também nas demais circunstâncias evidenciadas pelo modus
operandi empregado na prática da traficância, tudo corroborando que o acusado se

. Desse modo, adedicava a atividades criminosas, fazendo disso seu meio de vida
majoração da pena-base está fundada na expressiva quantidade da droga apreendida,
ao passo que o afastamento da minorante ocorreu pela dedicação às atividades
criminosas. Fatos distintos, portanto, inexistindo bis in idem.

Nesse sentido: (AgRg no REsp n. 1.652.550/RS, Quinta Turma, Relator Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ).28/4/2017

VI - "[a] elevada quantidade de drogas apreendidas, aliada às circunstâncias
fáticas do delito, [...] permite aferir o grau de envolvimento do Réu com a
criminalidade organizada e/ou a sua dedicação às atividades delituosas e, por
consequência, obstar o reconhecimento do tráfico privilegiado" (AgRg no HC
661.017/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de ).14/05/2021
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VII - Rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir a causa
especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da matéria
fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita
via do mandamus.

Nesse sentido: (HC 372.973/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
); (HC 379.203/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,23/2/2017

DJe ).10/2/2017
VIII - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado,

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

IX - As matérias aventadas no presente agravo regimental, qual seja, exclusão da
agravante da calamidade pública e incidência da atenuante da confissão, não foram
suscitadas por ocasião da impetração do habeas corpus. Na linha de orientação
jurisprudencial desta Corte, mostra-se inadmissível a apreciação de teses não
aventadas pela defesa na inicial do writ, consoante os seguintes precedentes deste
Superior Tribunal de Justiça: EDcl no RHC n. 61.120/SP, Quinta Turma, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC n. 245.276/MS,02/05/2016
Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo - Desembargador convocado
do TJ/PE, DJe de ; AgRg no HC n. 308.942/MS, Quinta Turma, Rel. Min.17/6/2015
Gurgel de Faria, DJe de ; e AgRg no HC n. 309.028/SP, Quinta Turma,16/4/2015
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de . Agravo regimental parcialmente conhecido28/5/2015
e, nesta extensão, desprovido. (AgRg no HC n. 909.146/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)9/9/2024 13/9/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. PENA-BASE
MAJORADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. GRANDE QUANTIDADE DE
DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TESE DE QUE O
AGRAVANTE NÃO SE DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
NECESSÁRIO O REEXAME APROFUNDADO DAS PROVAS. INVIÁVEL EM
SEDE DE HABEAS CORPUS. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. ART. 33, § 2º e §
3º, DO CÓDIGO PENAL - CP. CAUSA DE AUMENTO DO ARTIGO 40, V, DA
LEI 11. 343/2006. FRAÇÃO PROPORCIONAL. REGIME MAIS BRANDO.
IMPOSSIBILIDADE. PENA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No delito de tráfico de drogas não há ilegalidade na exasperação da pena-base
acima do mínimo legal com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a
quantidade e a natureza da droga apreendida é fundamento idôneo para exasperar a
pena-base e deve preponderar sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos
termos do art. 42, da Lei n. 11.343/2006. Por outro lado, quanto à fração de aumento
da pena-base, no silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência estabeleceram
dois critérios de incremento da pena-base, por cada circunstância judicial valorada
negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada e outro de 1
/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito
secundário do tipo penal incriminador, ressalvadas as hipóteses em que haja
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fundamentação idônea e bastante que justifique aumento superior às frações acima
mencionadas.

In casu, não é possível desconsiderar a valoração negativa dos vetores da
culpabilidade, circunstâncias do delito e quantidade e natureza da droga apreendida,
ou mesmo reduzir o quantum de aumento, como pretende a defesa, tendo em vista
que se encontra justificado o aumento da pena-base em 5 anos, não se constatando
ilegalidade na dosimetria então fixada. Destacou-se o modo em que as drogas
encontravam-se escondidas, as circunstâncias que o delito ocorreu, com suborno de
milhões de reais aos policiais para que não revistassem o caminhão, e, ainda, a
elevada quantidade de entorpecente - 622kg de cocaína -, em observância ao disposto
no art. 42 da Lei n.11.343/2006, o qual prevê a preponderância de tais circunstâncias
em relação às demais previstas no art. 59, do CP.

2. O § 4º do art. 33 da Lei de Drogas disciplina a incidência de causa especial de
redução da pena, hipótese denominada pela doutrina como "tráfico privilegiado".
Para que o réu possa ter o benefício da diminuição, deverá cumprir,
cumulativamente, 4 requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir bons
antecedentes; (c) não se dedicar a atividades criminosas; (d) não integrar organização
criminosa. Os dois pressupostos iniciais são de avaliação estritamente objetiva, basta
verificar a certidão de antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão se
ele preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas últimas condições, a análise
envolve apreciação subjetiva do Magistrado processante, a partir dos elementos de
convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado se dedica às atividades
criminosas ou integra organização criminosa.

Na hipótese dos autos, observa-se que as instâncias ordinárias afastaram a
redutora com amparo em fundamentação idônea. Conforme destacado, o modus
operandi da prática delitiva, consistente no transporte interestadual de elevada
quantidade de entorpecentes de natureza lesiva (622kg de cocaína), em caminhão
especial com esconderijo que dificultou a revista pelos agentes, que denotou um
maior planejamento e requinte, além do fato do agravante ter oferecido "milhões" aos
agentes para que não revistassem o caminhão, o que fez as instâncias ordinárias
concluírem que haveria ligações estreitas com organização criminosa, sendo
incompatível com a figura do traficante iniciante; demonstrativo de sua dedicação à
atividade delitiva. Concluiu-se, assim, que o acusado não se tratava apenas de "mula"
do tráfico.

Ademais, para se acolher a tese de que o agravante não se dedica às atividades
criminosas, seria necessário o reexame aprofundado das provas, inviável em sede de
habeas corpus.

3. O entendimento desta Quinta Turma do STJ é no sentido de que a utilização
concomitante da quantidade de droga apreendida para elevar a pena-base (1ª fase) e
para afastar a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas (3ª
fase) - por demonstrar que o acusado se dedica a atividades criminosas ou integra
organização criminosa - não configura bis in idem. Diversa é a hipótese tratada no
ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), no qual o Pretório Excelso passou a considerar
bis in idem a utilização da quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da
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pena, como circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para modular a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei
11.343/2006" (ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR MENDES, DJ de 6/5/2014
).

Na primeira fase da dosimetria, a Corte estadual fundamentou a exasperação da
pena-base acima dos patamares mínimos, tendo-se em vista a grande quantidade e
natureza de entorpecentes localizados na posse do agravante e do corréu, enquanto na
vedação da minorante as instâncias ordinárias destacaram não só a quantidade e
natureza do entorpecente apreendido, mas também outros elementos indicativos da
habitualidade delitiva.

4. No que se refere à aplicação de fração máxima na causa de aumento do art. 40,
V, da Lei de Drogas, não resta evidenciado constrangimento ilegal, pois, conforme
assinalou a Corte estadual, foi transcorrido grande parte do trajeto de 1.429 km,
faltando apenas cerca de 254km, tendo passado por dois estados da Federação.

5. O pleito quanto a aplicação de regime prisional mais brando encontra-se
prejudicado, pois não houve alteração no quantum da pena.

6 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 941.481/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de , grifou-se.)19/2/2025 24/2/2025

 
Portanto, ao contrário do que sustenta a combativa defesa, a grande quantidade de drogas

não foi o único elemento ponderado pelo Tribunal de Justiça para negar o tráfico
privilegiado, pelo contrário, foram invocados vários elementos que, em conjunto, suportam
a conclusão de que o paciente se dedica ao mundo do crime.

Por esses fundamentos, deixo de conhecer do habeas corpus substitutivo e não concedo
habeas corpus de ofício.

Publique-se. Intime-se.

 
De fato, o não conhecimento de  substitutivo de recurso próprio habeas corpus

é matéria pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, como realçado pela
decisão monocrática, razão pela qual o não conhecimento da impetração era um
imperativo para preservar as regras constitucionais definidoras de competência.

Quanto à possibilidade de  de ofício, salienta-se que, com lastrohabeas corpus
na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte
Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em procedimento de sua
competência.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO NA
FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO.
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FUNDAMENTO IDÔNEO PARA MODULAÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR.
INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 4. Não é
viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício. Afinal, a concessão da ordem
parte da iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta ilegalidade flagrante - o
que não se vê no caso dos autos -, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP. 5. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.466.078/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)21/5/2024 28/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL

PENAL. TRÁF ICO ILÍCITO DE DROGAS. PARECER MINISTERIAL. CARÁTER
OPINATIVO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS
DE OFÍCIO. NÃO CONCESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/06.
TESE DEFENSIVA DE NÃO COMPROVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF E 356/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 2. Se não houve a concessão de habeas corpus de
ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de ilegalidade que autorizasse a
atuação na forma do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador justificar os motivos pelos quais não concedeu ordem de ofício, tendo em vista que
essa medida advém de sua atuação própria e não em resposta à postulação das partes. [...] 4.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)19/9/2023 25/9/2023

 
Todavia, deixa de vislumbrar-se essa conjuntura na espécie.

A decisão agravada indicou que o acórdão do Tribunal de Justiça invocou
vários argumentos válidos para concluir pela dedicação do paciente ao tráfico de drogas.
Ao contrário do que alega a defesa, a quantidade de drogas deixou de ser considerada
isoladamente para afastar o privilégio, mas sim um conjunto de fatores concordantes que
expõem um modo de agir típico de quem está engajado de forma profissional e perene
com essa modalidade de crime.

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 977.818 / PB
Número Registro: 2025/0026048-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016052023000708 08052657620238150251 16052023000708 8052657620238150251
90004562020238150251

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARTHA MARIA GUARANA MARTINS DE SIQUEIRA
ADVOGADOS : MARTHA MARIA GUARANÁ MARTINS DE SIQUEIRA - PE025356

PEDRO HENRIQUE RUFINO ALVES RIBEIRO E SILVA - PE058120
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : VALDICLEITON ALENCAR ARAUJO (PRESO)
CORRÉU : JEAN FABIO SILVA OLIVEIRA
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDICLEITON ALENCAR ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : MARTHA MARIA GUARANÁ MARTINS DE SIQUEIRA - PE025356

PEDRO HENRIQUE RUFINO ALVES RIBEIRO E SILVA - PE058120
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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